
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA N. 2006168-05.2014.815.0000
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
SUSCITANTE: Juízo da Vara da Infância e da Juventude de Campina Grande
SUSCITADO: Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
AUTOR: Frankyson Marlon Alves Lima, representado por seu genitor Francisco da 

Costa Lima (Adv. Joseilson Luis Alves)
RÉU: Marília Morgana Alves Lima
PROCURADORA: Jacilene Nicolau Faustino Gomes

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  COBRANÇA 
COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  RENDIMENTOS  DE 
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.  NATUREZA  PATRIMONIAL 
DA  LIDE.  INOCORRÊNCIA  DE  QUALQUER  SITUAÇÃO 
TRATADA  NO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE. INAPLICABILIDADE DO ART. 148, DA LEI 
N.  8.069/90,  ASSIM  COMO,  DO  ART.  171,  DA  LOJE-PB. 
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  8ª  VARA  CÍVEL  DA 
COMARCA DE CAMPINA GRANDE, ORA SUSCITADO.

- A ação voltada à cobrança de alugueres de bem imóvel de 
propriedade  de  menor  possui  uma  natureza  estritamente 
patrimonial,  não  englobando  interesses  afetos  à  criança,  em 
razão  do  que  resta  afastada  a  competência  da  Justiça 
Especializada,  nos  termos  dos  arts.  148,  do  ECA,  e  171,  da 
LOJE-PB,  devendo-se  reconhecer  como  competente  para 
julgamento do feito, pois, o Juízo Cível Comum, ora suscitado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o juízo 
suscitado, nos termos do voto do Relator, integrando a presente decisão a súmula de 
julgamento de fl. 39.



RELATÓRIO

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  suscitado  pelo 
Juízo da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Campina Grande contra 
Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, diante da redistribuição dos 
autos da ação de cobrança c/c obrigação de fazer proposta por Frankyson Marlon 
Alves Lima, representado por seu genitor, em face de Marília Morgana Alves Lima. 

Alega o juízo suscitante que a questão controvertida objeto da 
lide  é  de  natureza  estritamente  patrimonial,  porquanto  atinente  à  cobrança  de 
aluguéis retidos que deveriam ser repassados ao menor, não incidindo na espécie, 
pois, qualquer circunstância elencada no Estatuto da Criança e do Adolescente, em 
razão do que restaria afastada a competência desse Juízo Especializado.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de  Justiça  em  atuação  nesta  Corte  de  Justiça  emitiu  seu  parecer,  opinando  pelo 
reconhecimento da competência do Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina 
Grande, isto é, do juízo suscitado.

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos e analisando a casuística em desate, urge 
adiantar que o presente expediente é de fácil solução, especialmente porquanto, nos 
termos do ordenamento jurídico pátrio, a competência das Varas da Infância e da 
Juventude somente se configura nas hipóteses taxativamente prescritas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, qual seja a Lei n. 8.069/1990.

A esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia  em 
disceptação transita em redor de qual seria o juízo competente para conhecimento e 
processamento de demanda voltada à cobrança, à irmã do menor promovente, de 
rendimentos de aluguel relativos a bem imóvel transferido pelos pais a ambos os 
litigantes, qual seja, a Vara da Infância e da Juventude de Campina Grande ou a 8ª 
Vara Cível da mesma Comarca.

À  luz  de  tal  conjuntura,  não  subsistem  dúvidas  acerca  da 
competência do MM. Juízo suscitado, isto é, da Vara Cível suscitada, notadamente 
porque o objeto da ação em apreço possui um cunho meramente patrimonial, não se 
subsumindo, destarte, em qualquer das regras de competência elencadas no art. 148, 
do ECA (Lei n. 8.069/1990) ou no artigo 171, da LOJE-PB, in verbis:

Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n. 8.069/1990:



Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I  -  conhecer  de  representações  promovidas  pelo  Ministério 
Público,  para  apuração  de  ato  infracional  atribuído  a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção 
do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, 
difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado 
o disposto no art. 209;

V  -  conhecer  de  ações  decorrentes  de  irregularidades  em 
entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações 
contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VII  -  conhecer  de  casos encaminhados  pelo  Conselho Tutelar, 
aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas 
hipóteses do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e 
da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b)  conhecer  de  ações  de  destituição  do  pátrio  poder  poder 
familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

d)  conhecer  de  pedidos  baseados  em discordância  paterna  ou 
materna, em relação ao exercício do pátrio poder poder familiar;

e)  conceder  a  emancipação,  nos  termos  da  lei  civil,  quando 
faltarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa 
ou  representação,  ou  de  outros  procedimentos  judiciais  ou 
extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos 
registros de nascimento e óbito.

Lei da Organização Judiciária do Estado da Paraíba – LOJE-PB:

Art. 171. Compete a Vara de Infância e Juventude:

I – conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público 



para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando 
as medidas cabíveis;

II – conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do 
processo;

III – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, 
difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente;

IV – conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades 
de atendimento, relativas à matéria de sua competência, aplicando 
as medidas cabíveis;

V  –  aplicar  penalidades  administrativas,  nos  casos  de  infrações 
contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VI  -  conhecer  de  casos  encaminhados  pelo  Conselho  Tutelar, 
relativos  à  matéria  de  sua  competência,  aplicando  as  medidas 
cabíveis;

VII  -  processar  e  julgar  os  crimes  praticados  contra  criança  e 
adolescente previstos na Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990;

VIII – processar e julgar as infrações administrativas decorrentes de 
inobservância  ao  disposto  no  Título  VII,  Capítulo  II,  da  Lei  n.º 
8.069, de 13 de julho de 1990 e conhecer dos casos previstos no art. 
148, incisos I e VI, do citado diploma legal;

IX – disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará, a 
entrada e permanência de criança e adolescente, desacompanhados 
dos pais ou responsáveis, em estádio, ginásio e campo desportivo, 
bailes  ou  promoções  dançantes,  boates,  cassinos  ou  congêneres, 
casas  que  explorem  comercialmente  diversões  eletrônicas,  bem 
como em estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão;

X  –  disciplinar,  na  forma  cabível,  a  participação  de  criança  e 
adolescente  em  espetáculo  público  e  ensaios,  bem  como  em 
certames de beleza;

XI -  conhecer e julgar  as ações referentes à constituição,  eleição, 
posse e funcionamento dos Conselhos Municipais de Direitos da 
Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares;

XII – cumprir carta precatória relativa à matéria de sua competência.

Neste diapasão, vislumbra-se que a ação de cobrança  in questo 
não se enquadra em qualquer dos normativos supratranscritos, de modo que o cunho 
obrigacional do objeto litigioso não se resume, sequer, a interesses individuais afetos 
à  criança  e  ao  adolescente,  cuja  regra  de  competência  se  encontra  enumerada, 
respectivamente, nos incisos IV e III, dos artigos em epígrafe.

Corroborando todo o entendimento acima esposado, destaca-se 
a mais recente e abalizada Jurisprudência pátria, nos termos do que fazem prova as 
seguintes ementas do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:



CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL.  AÇÃO  AJUIZADA  POR  MENOR.  INTERESSE 
MERAMENTE  PATRIMONIAL.  Inocorrência  das  hipóteses 
previstas no art.  98 e 148, inc.  IV, ambos da Lei n.  8.069/90. 
Tendo  em  vista  que  a  ação  envolve  questão  meramente 
obrigacional - indenização por dano moral em razão de mau 
cheiro em Estação de Tratamento de Esgotos - não há falar em 
competência do Juízo da Infância e da Juventude. CONFLITO 
DE  COMPETÊNCIA  JULGADO  PROCEDENTE.  (TJRS, 
Conflito  de  Competência  Nº  70048113781,  Décima  Câmara 
Cível, Rel. Paulo Roberto Lessa Franz, 18/04/2012).

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO.  A  Justiça  da  Infância  e  Juventude  detém 
competência para processamento e julgamento das ações civis 
fundadas  em  interesses  individuas,  difusos  ou  coletivos 
afetos à criança e ao adolescente. Exegese do art. 148, ECA. In 
casu,  porém,  trata-se  de  ação  indenizatória  de  cunho 
meramente  patrimonial,  de  modo  que  a  matéria  refoge  ao 
âmbito da justiça especializada, sendo competente o juízo da 
Vara  Cível,  ora  suscitado.  CONFLITO DE  COMPETÊNCIA 
PROCEDENTE (TJRS, Conflito de Competência 70045769122, 
Rel. Ivan Balson Araújo, 18/11/2011, 10ª Câmara Cível).

Por  tais  razões,  com  base  nas  disposições  do  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente, assim como, da Lei de Organização Judiciária do Estado 
da  Paraíba  e  da  Jurisprudência  pátria,  CONHEÇO  DO  CONFLITO, 
RECONHECENDO A  COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO,  em  harmonia 
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  conhecer  do  conflito  e 
declarar competente o juízo suscitado, nos termos do voto do Relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 



Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


